
 

 

ENQUADRAMENTO 

O presente reporte apresenta a monitorização operacional e financeira das operações aprovadas ao nível 

dos instrumentos territoriais (PDCT, PEDU, DLBC)1 e outros financiamentos comunitários para o território 

da Trofa. A transversalidade da abordagem territorial assumida no Portugal 2020 implica a articulação e 

complementaridade dos instrumentos territoriais previstos na regulamentação comunitária e adotados 

pelo governo português com o conjunto de outras intervenções dos programas operacionais que têm 

uma forte incidência territorial. 

 

ANÁLISE GLOBAL 

Numa análise global de todos os financiamentos comunitários, a 31 de dezembro de 2020, o Município da 

Trofa contabiliza um total de 22 operações aprovadas, correspondendo a um valor global de 

27.316.569,07€ de investimento total, 13.382.545,93€ de investimento elegível, 11.215.867,32€ de fundo 

aprovado, 6.093.098,38€ de fundo executado e 5.618.016,19€ de pagamentos recebidos2. Cerca de 81% 

do fundo contratualizado corresponde ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER).  

Numa análise mais detalhada ao nível dos instrumentos territoriais (PDCT e PEDU), o número de 

operações aprovadas a 31 dezembro 2020 é de 11.  

No âmbito do PDCT da Trofa encontram-se aprovadas 3 operações3, representando um investimento total 

de 3.784.476,03€, 2.309.644,01€ de investimento elegível, 2.113.197,41€ de fundo aprovado, 

1.869.137,56€ de fundo executado e 1.772.905,93€ de pagamentos recebidos. A taxa de compromisso é 

de 63% e a taxa de execução é de 88%.  

No âmbito do PEDU da Trofa encontram-se aprovadas 8 operações4, representando um investimento 

total de 21.624.686,31€, 9.200.000,00€ de investimento elegível, 7.820.000,00€ de fundo aprovado, 

3.886.479,28€ de fundo executado e 3.607.920,19€ de pagamentos recebidos. A taxa de compromisso é 

de 100% e a taxa de execução é de 50%.  

 
1 Este reporte integra-se nas atividades regulares da Divisão de Fundos Comunitários e Gestão Estratégica (DFCGE), no âmbito das suas 

competências de acompanhamento, monitorização e avaliação da execução dos fundos comunitários. 

2 Para uma análise detalhada confrontar o Quadro 1. 
3 2 operações com execução física e financeira finalizada e 4 operações submetidas à data de 31 dezembro 2020. 
4 2 operações com execução física e financeira finalizada e 6 operações com execução física e financeira em curso, à data de 31 dezembro 

2020. 



 

 

No âmbito do Fundo Ambiental encontram-se aprovadas 5 operações, representando um investimento 

total de 124.565,40€, 111.935,40€ de investimento elegível, 65.558,92€ de fundo aprovado, 29.470,00€ 

de fundo executado e de pagamentos recebidos. A taxa de compromisso é de 100% e a taxa de execução 

é de 45%.  

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao nível dos fundos da Política de Coesão do Portugal 2020 (2014-2023), a 31 de dezembro 2020, o 

Município da Trofa mobilizou cerca de 11,2 milhões de euros e executou aproximadamente 6 milhões de 

euros, tendo ainda cerca de dois anos até ao fecho deste programa através da Bolsa de Recuperação.  

Estes 11,2 milhões de fundo representam um volume de investimento municipal superior, uma vez que, o 

investimento total ronda os 27,3 milhões de euros, significando que o Município da Trofa tem que 

adicionar 16,1 milhões de fundos municipais próprios, razão principal para conseguir a captação e a 

mobilização destes apoios comunitários para o território. 

Importa sublinhar que, esta capacidade do município de captar fundos comunitários e de aproveitar 

oportunidades de financiamento para o território ultrapassa os instrumentos com incidência territorial 

para a região Norte e para Portugal, considerando as operações aprovadas diretamente pela União 

Europeia, nomeadamente o projeto Cooperative Streets e a iniciativa WiFi4EU, no âmbito da Innovation 

and Networks Executive Agency (INEA) que gere as infraestruturas e os programas da UE nos domínios 

dos transportes, da energia e das telecomunicações. 

Por fim, as operações com financiamento comunitário apresentam uma transversalidade ao nível das 

tipologias de intervenção e das prioridades de investimento, destacando-se a mobilidade urbana 

sustentável, a reabilitação urbana, as infraestruturas de ensino básico e secundário, a promoção das TIC 

na administração e serviços públicos, a mobilidade elétrica na administração pública, a redução e 

prevenção do abandono escolar precoce, a sustentabilidade e a qualidade do emprego e da mobilidade 

laboral, a igualdade entre homens e mulheres em todos os domínios e o património cultural e ambiental. 

 

 


